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 Exmo. Senhor 
DIREÇÃO REGIONAL DA SAUDE  
 
SOLAR DOS REMEDIOS  
9700-855 ANGRA DO HEROISMO 

 
 

VOSSA REFERÊNCIA: 
N.º:  
Proc.:  

VOSSA COMUNICAÇÃO: 
 
 

NOSSA REFERÊNCIA: 
N.º: SAI-USISM/2026/264 
Proc.:  

Vila do Porto, 
16/06/2026 

 
 

ASSUNTO: Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional  terceira alteração ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho 

 
 
Exmo. Senhor 

Diretor Regional da Saúde 

Enf. Pedro Paes 

 

No âmbito da apreciação do Projeto de Decreto Legislativo Regional que procede à terceira alteração ao 

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho, relativo às regras de contagem do tempo de 

serviço dos trabalhadores das carreiras de enfermagem, cumpre emitir o seguinte parecer: 

A presente iniciativa legislativa visa introduzir ajustamentos ao regime de contagem do tempo de serviço 

dos enfermeiros da Região Autónoma dos Açores, com impacto na progressão na carreira e transição 

para categorias superiores, procurando corrigir situações de injustiça associadas à interrupção formal de 

vínculos laborais. 

De um modo geral, reconhece-se mérito à proposta, nomeadamente na valorização da continuidade 

efetiva de funções no Serviço Regional de Saúde (SRS), independentemente da natureza do vínculo 

jurídico-laboral. 

Concorda-se com o alargamento do período máximo de interrupção entre vínculos laborais de 7 para 30 

dias, desde que fique inequivocamente salvaguardado que existiu continuidade efetiva da atividade no 

Serviço Regional de Saúde, sem interrupção real de funções. 

Concorda-se igualmente com o princípio de que a contagem do tempo de serviço deve assentar na 

continuidade efetiva do exercício de funções no SRS, não devendo a natureza jurídica do vínculo 

constituir fator penalizador sempre que tal continuidade se verifique. 

Não se concorda com a contabilização generalizada de tempo de serviço prestado em entidades do setor 

privado. Considera-se que tal possibilidade deverá ser excluída, admitindo-se apenas em situações 
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excecionais, devidamente justificadas e legalmente enquadradas, em que se verifique uma continuidade 

direta e comprovada de integração no Serviço Regional de Saúde. 

 

Entende-se que o regime deve manter como referência principal o tempo de serviço prestado no âmbito 

do SRS, sob pena de se introduzirem fatores de desigualdade entre profissionais. 

Face ao exposto, o parecer é favorável, na generalidade, à proposta apresentada, destacando-se 

positivamente: 

O alargamento para 30 dias do período de não interrupção; 

A valorização da continuidade efetiva de funções no SRS. 

Todavia, é emitida reserva quanto à contabilização de tempo de serviço fora do Serviço Regional de 

Saúde, recomendando-se a sua limitação a situações excecionais e devidamente fundamentadas. 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

Carlos Pinto 
Presidente do Conselho de Administração 
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